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<# A parte autora pleiteou a revisão de aposentadoria por tempo de contribuição 
NB-42/145.013.335-2 a partir do reconhecimento e conversão de período trabalhado em 
condições prejudiciais à saúde e à integridade física na empresa “Acumuladores Ajax Ltda” (de 
16/09/2003 a 31/12/2003 e de 01/01/2004 a 24/05/2007 (DER).

O réu contestou a ação. Aduziu que o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) não 
comprova a efetiva exposição ao agente nocivo chumbo no período mencionado na exordial. 
Asseverou, também, que a exposição ao agente agressivo ruído deu-se em patamares inferiores 
aos limites estabelecidos pela legislação. Ao final, pugnou pela improcedência do pedido.

É o sucinto relatório. Decido.
A questão a ser dirimida refere-se à comprovação de exposição a agentes agressivos ou 

nocivos à saúde e à integridade física da parte autora, para fins de reconhecimento das 
atividades como especiais.

Para tanto, é oportuno tecer o seguinte histórico legislativo.
A aposentadoria especial e, consequentemente, a atividade especial para efeito de 

aposentadoria no Regime Geral de Previdência Social - RGPS foram criadas pela Lei n.º 
3.807/1960, denominada Lei Orgânica da Previdência Social - LOPS, a qual estabelecia que “a 
aposentadoria especial será concedida ao segurado que, contando no mínimo 50 anos de idade e 
15 anos de contribuição, tenha trabalhado durante 15, 20 ou 25 anos pelo menos, conforme a 
atividade profissional, em serviços que, para esse efeito, forem considerados penosos, 
insalubres ou perigosos, por Decreto do Poder Executivo” (artigo 31, “caput”). Posteriormente, o 
Decreto n.º 53.831/1964 regulamentou o aludido diploma legal, criando o quadro anexo a ele, 
que estabelecia a relação entre os serviços e as atividades profissionais classificadas como 
insalubres, perigosas ou penosas, em razão da exposição do segurado a agentes químicos, 
físicos e biológicos, com o tempo de trabalho mínimo exigido, nos termos do artigo 31 da 
mencionada Lei, que determinava, ainda, que a concessão da aposentadoria especial dependeria 
de comprovação, pelo segurado, do tempo de trabalho habitual e permanente prestados em 
serviços dessa natureza. A propósito da idade mínima de 50 anos para aposentadoria especial, 
muito embora a exigência só tenha sido extinta formalmente pela Lei n.º 5.440/1968, tanto a 
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jurisprudência majoritária como o próprio INSS dispensavam o cumprimento de tal requisito, de 
conformidade com o Parecer n.º 223/1995, emitido pela Consultoria Jurídica do Ministério da 
Previdência e Assistência Social.

Ressalte-se que a Lei n.º 5.527/1968 veio a restabelecer o direito à aposentadoria 
especial às categorias profissionais que até 22/05/1968 faziam jus à aposentadoria de que 
tratava o artigo 31 da Lei n.º 3.807/1960, em sua primitiva redação e na forma do Decreto n.º 
53.831/1964, que haviam sido excluídas do benefício por força da nova regulamentação 
aprovada pelo Decreto n.º 63.230/1968, o que assegurou, naquela altura, a preservação do 
direito em tela.

Há que se mencionar, também, a Lei n.º 5.890/1973, que estendeu às categorias 
profissionais de professor e aeronauta o direito de serem regidas por legislação especial (artigo 
9º).  Em seguida, sobreveio o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social - RBPS, 
aprovado pelo Decreto n.º 83.080/1979 que, além de fixar regras atinentes à carência, tempo 
de serviço e conversão para fins de aposentadoria especial (artigo 60 e seguintes), estabeleceu 
uma unificação com o quadro do Decreto n.º 53.831/1964, criando, então, os anexos I e II, que 
tratavam, respectivamente, da classificação das atividades profissionais segundo os agentes 
nocivos, e da classificação das atividades profissionais segundo os grupos profissionais, sendo 
que a inclusão ou exclusão de atividades profissionais dos citados anexos seria feita por decreto 
do Poder Executivo, e as dúvidas eventualmente surgidas sobre o enquadramento seriam 
dirimidas pelo Ministério do Trabalho. O Decreto n.º 53.831/1964 e o Decreto n.º 83.080/1979 
tiveram vigência concomitante, de modo que é aplicável a regra mais benéfica para o 
trabalhador, nas hipóteses de aparente conflito entre as normas (STJ, 5ª Turma, REsp 
412.351/RS, Relatora Ministra Laurita Vaz, julgado em 21/10/2003, votação unânime, DJ de 
17/11/2003).

Merece igualmente menção o Decreto n.º 89.312/1984, que expediu nova edição da 
Consolidação das Leis da Previdência Social, dando ênfase às categorias profissionais de 
aeronauta, jornalista profissional e professor, em especial os seus artigos 35 a 38.

Na égide da Constituição Federal de 1988, a Lei n.º 8.213/1991, que dispõe sobre o 
Plano de Benefícios da Previdência Social, não trouxe inovações quanto aos critérios relativos à 
concessão da aposentadoria especial. O Regulamento da Previdência Social, baixado pelo 
Decreto n.º 357/1991, dispôs em seu artigo 295 que “para efeito de concessão das 
aposentadorias especiais serão considerados os Anexos I e II do Regulamento dos Benefícios da 
Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.º 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e o anexo do 
Decreto n.º 53.831, de 25 de março de 1964, até que seja promulgada a lei que disporá sobre 
as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física”, tendo sido mantida a mesma redação 
quando da edição do novo regulamento, baixado pelo Decreto n.º 611/1992 (“ex vi” do artigo 
292).

Vale ressaltar que, até então, tinha-se como imperativa a presunção legal de que 
pertencer a determinada categoria profissional ou exercer determinado cargo ou função era 
suficiente para definir “a priori” a exposição do trabalhador aos agentes nocivos e, 
consequentemente, gerar-lhe o direito ao benefício de aposentadoria especial, situação que só 
foi modificada com a edição da Lei n.º 9.032, em 28/04/1995, que alterou de forma conceitual a 
Lei n.º 8.213/1991, ao suprimir do “caput” do artigo 57 o termo “conforme atividade 
profissional”, mantendo apenas o requisito das “condições especiais que prejudiquem a saúde 
ou a integridade físicas.”

Assim, desde a vigência da Lei n.º 9.032/1995: (a) é exigida a comprovação da efetiva 
exposição ao agente e ao trabalho exercido sob condições prejudiciais à saúde, bem como o 
tempo de exposição permanente, não ocasional nem intermitente; (b) não há mais a 
possibilidade de enquadramento por atividade profissional, como se fazia antes. Para os fins 
visados, considera-se trabalho permanente aquele em que o segurado, no exercício de todas as 
suas funções, seja efetivamente exposto aos agentes nocivos em referência, e trabalho não 
ocasional e não intermitente aquele em que, na jornada de trabalho, não tenha sofrido 
interrupção ou suspensão da exposição aos agentes nocivos.

A Lei n.º 9.528/1997 introduziu alteração na redação do artigo 58 da Lei n.º 8.213/1991, 
dispondo que a relação dos agentes nocivos à saúde ou à integridade física do trabalhador, 
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considerados para fins de concessão da aposentadoria especial, seria definida por decreto 
expedido pelo Poder Executivo e que a comprovação da efetiva exposição do segurado se daria 
mediante apresentação de formulário emitido pela empresa (SB-40, DISES BE 5235, DSS-8030, 
DIRBEN 8030) e com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho, elaborado por 
médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, no qual constariam informações 
atinentes à existência de tecnologia de proteção coletiva que diminuísse a intensidade do agente 
agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo empregador (§§ 1º e 
2º). As relações que disciplinavam as atividades consideradas especiais, para fins 
previdenciários, integrantes dos Decretos n.º 53.831/1964 e 83.080/1979, ficaram prejudicadas 
com a revogação do artigo 152 da Lei n.º 8.213/1991 e da Lei n.º 5.527/1968, operadas pela 
Medida Provisória n.º 1.523 e suas reedições, posteriormente convertida na Lei n.º 9.528/1997. 
Sobreveio, então, o Decreto n.º 2.172/1997, que, em seu artigo 62 e seguintes, dispôs sobre a 
necessidade de apresentação dos formulários estabelecidos pelo INSS e emitidos pela empresa 
ou preposto (SB-40, DISES BE 5235, DSS-8030, DIRBEN 8030), com base em laudos técnicos 
de condições ambientais do trabalho, expedidos por médico do trabalho ou engenheiro de 
segurança do trabalho, com o fim de demonstrar as condições especiais prejudiciais à saúde ou 
à integridade física.

Cumpre consignar que a Lei n.º 9.711/1998, por força do seu artigo 28, revogou, 
tacitamente, o § 5º do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991, já com a redação dada pela Lei n.º 
9.032/1995, o que limitou a possibilidade de conversão ponderada do tempo de serviço especial 
à data de 28/05/1998. No entanto, as Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça admitem a contagem diferenciada de acordo com tabela constante no artigo 
70, § 2º, do Decreto n.º 3.048/1999, aplicando-se inclusive às relações de trabalho posteriores 
àquela data (5ª Turma, AgRg no REsp 1.104.011/RS e 6ª Turma, AgRg no REsp 739.107/SP).

A Lei n.º 9.732/1998, por sua vez, passou a exigir que o laudo técnico em que se 
baseiam as informações contidas no formulário fosse expedido nos termos da legislação 
trabalhista e não mais na forma especificada pelo INSS (nova redação do artigo 58, §§ 1º e 2º, 
da Lei n.º 8.213/1991), tornando obrigatório ao empregador mantê-lo atualizado com referência 
aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho, sob pena de aplicação de penalidade 
cominada no artigo 133 da Lei n.º 8.213/1991, sujeitando-o à mesma sanção em caso de 
emissão de formulário em desacordo com o respectivo laudo. Ainda, a mencionada lei incumbiu 
o empregador de elaborar e manter atualizado o perfil profissiográfico, abrangendo as atividades 
desenvolvidas pelo trabalhador e de fornecer-lhe cópia autêntica desse documento quando da 
rescisão do contrato de trabalho (artigo 58, §§ 3º e 4º). A mencionada Lei n.º 9.732/1998 
tratou também de acrescer o § 7º ao artigo 53 da Lei n.º 8.213/1991 para estender, aos 
segurados titulares de aposentadorias especiais, a vedação antes somente dirigida aos titulares 
de aposentadorias por invalidez, no sentido de proibir o retorno à atividade, sob pena de ser 
efetivado o cancelamento do benefício.

Com a promulgação da Emenda Constitucional n.º 20, em 15/12/1998, que alterou a 
redação do artigo 201 da Constituição Federal, passou a ser “vedada a adoção de requisitos e 
critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria (...) ressalvados os casos de 
atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, 
definidos em lei complementar.”

Portanto, enquanto não sobrevier a “lei complementar” a que alude esse artigo, a 
matéria continuará a ser disciplinada nos artigos 57 e 58, ambos da Lei n.º 8.213/1991, cujas 
redações foram modificadas pelas Leis n.º 9.032, de 28/04/1995, n.º 9.711, de 20/11/1998 e 
n.º 9.732, de 11/12/1998.

Deve ainda ser explicitado que, no tocante à conversão do tempo de serviço 
parcialmente prestado em atividades sujeitas à aposentadoria especial, há de se obedecer à 
tabela de conversão que estabelece fatores específicos para as diferentes faixas de 15, 20 e 25 
anos de serviço. Assim, se o segurado desempenhou diversas atividades sujeitas a condições 
especiais sem, contudo, completar o tempo necessário, poderá converter tempo de uma para 
outra, considerando a atividade preponderante que era a de maior tempo.

Em outras palavras, a cada dia trabalhado em atividades especiais, realiza-se o suporte 
fático da norma que autoriza a contagem desse tempo de serviço de forma diferenciada, de 
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modo que o tempo de serviço assim convertido resta imediatamente incorporado ao patrimônio 
jurídico do segurado, tal como previsto na legislação de regência. Esse entendimento 
jurisprudencial (STF, 1ª Turma, RE 174.150/RJ, Relator Ministro Octavio Gallotti, julgado em 
04/04/2000, por unanimidade, DJ de 18/08/2000; STJ, 5ª Turma, AgRg no REsp 493.458/RS, 
Relator Ministro Gilson Dipp, julgado em 03/06/2003, por unanimidade, DJ de 23/06/2003; STJ, 
6ª Turma, REsp 491.338/RS, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, julgado em 22/04/2003, por 
unanimidade, DJ de 23/06/2003), aliás, passou a ter previsão legislativa expressa com a edição 
do Decreto n.º 4.827/2003, o qual introduziu o § 1º ao artigo 70 do Decreto n.º 3.048/1999, 
atual Regulamento da Previdência Social (RPS) e que assim dispõe: “A caracterização e a 
comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na 
legislação em vigor na época da prestação do serviço.”

Logo, ficou definitivamente superada a antiga e equivocada orientação administrativa da 
autarquia previdenciária, segundo a qual a norma jurídica de direito público aplica-se de 
imediato, inexistindo direito adquirido à contagem de tempo de serviço na forma da lei anterior, 
pois, não preenchidos os requisitos da aposentadoria, ou seja, não ocorrido o fato completo e 
acabado, haveria apenas mera expectativa de direito.

Portanto, da análise da legislação de regência, verifica-se o seguinte:
a) até 28/04/1995, quando vigente a Lei n.º 3.807/1960 e suas alterações e, 

posteriormente, a Lei n.º 8.213/1991, em sua redação original (artigos 57 e 58), para o 
enquadramento como tempo especial é bastante que a atividade exercida ou a substância ou o 
elemento agressivo à saúde do trabalhador estejam relacionados no Anexo do Decreto n.º 
53.831/1964 ou nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/1979, sendo dispensável o laudo 
técnico ou a análise de qualquer outra questão (exceto para ruído, cujos níveis somente podem 
ser avaliados através de aparelho próprio, sendo sempre necessário o laudo pericial);

b) a partir de 29/04/1995, quando entrou em vigor a Lei n.º 9.032/1995, o 
reconhecimento do tempo de serviço especial deve atender ao Anexo III do Decreto n.º 
53.831/1964, ou nos Anexos I e II, do Decreto n.º 83.080/1979, com a comprovação da efetiva 
exposição do trabalhador a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de 
agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física e em caráter permanente, não ocasional 
nem intermitente, por qualquer meio de prova, considerando-se suficiente, para tanto, a 
apresentação de formulário-padrão (SB-40, DISES BE 5235, DSS-8030, DIRBEN 8030) 
preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo técnico;

c) a partir de 05/03/1997, data em que foi editado o Decreto n.º 2.172/1997, 
regulamentando a Medida Provisória n.º 1.523/1996, convertida na Lei n.º 9.528/1997, tornou-
se exigível a comprovação de exposição efetiva a agentes nocivos, na forma estabelecida pelo 
INSS, por meio da apresentação de formulário-padrão (SB-40, DISES BE 5235, DSS-8030, 
DIRBEN 8030), embasado em laudo técnico ou perícia técnica, ou, alternativamente, através de 
Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (Instrução Normativa INSS/PRES n.º 45/2010, artigo 
254, § 1º, VI).

Especificamente quanto ao agente nocivo ruído, o Quadro Anexo do Decreto n.º 
53.831/1964, o Anexo I do Decreto n.º 83.080/1979, o Anexo IV do Decreto n.º 2.172/1997, e 
o Anexo IV do Decreto n.º 3.048/1999, alterado pelo Decreto n.º 4.882/2003, consideram 
insalubres as atividades que expõem o segurado a níveis de pressão sonora superiores a 80, 85 
e 90 decibéis, de acordo com os Códigos 1.1.6, 1.1.5, 2.0.1 e 2.0.1.

Quanto ao período anterior a 05/03/1997, a autarquia previdenciária reconhece, através 
da Instrução Normativa INSS/DC n.º 57/2001 e posteriores, que são aplicáveis 
concomitantemente, para fins de enquadramento, os Decretos n.º 53.831/1964 e n.º 
83.080/1979 até 05/03/1997, data imediatamente anterior à publicação do Decreto n.º 
2.172/1997 (que alterou o limite considerado insalubre para 90 dB). Desse modo, até então, é 
considerada nociva à saúde a atividade sujeita a ruídos superiores a 80 decibéis, conforme 
previsão mais benéfica do Decreto n.º 53.831/1964. Com o advento do Decreto n.º 4.882/2003, 
os níveis de pressão sonora considerados insalubres foram reduzidos para 85 dB. Assim, 
considerando que esse novo critério de enquadramento da atividade especial veio a beneficiar os 
segurados expostos a ruídos no ambiente de trabalho, bem como tendo em vista o caráter social 
do direito previdenciário, é cabível a aplicação retroativa da disposição regulamentar mais 
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benéfica (Anexo IV do Decreto n.º 3.048/1999, alterado pelo Decreto n.º 4.882/2003), 
considerando-se especial a atividade quando sujeita a ruídos superiores a 85 decibéis desde 
06/03/1997, data da vigência do Decreto n.º 2.172/1997.

Em resumo, é admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a 
ruídos superiores a 80 decibéis até 05/03/1997 e, a partir de então, acima de 85 decibéis, desde 
que aferidos esses níveis de pressão sonora por meio de parecer técnico colacionado aos autos, 
ou, simplesmente, referido no formulário-padrão, quando não houver impugnação por parte da 
autarquia previdenciária.

Este entendimento encontra-se pacificado desde a última revisão dada à Súmula n.º 32 
da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudências dos Juizados Especiais Federais, 
publicada no Diário Oficial da União em 14/12/2011, que estabelece, inclusive, os níveis de 
exposição mínimos conforme o período: “O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é 
considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 
decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 
decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a 
Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.” 

Diante deste novo critério, tenho que restou superado o Enunciado n.º 29 da Advocacia 
Geral da União, publicado em 10/06/2008, de observância obrigatória pela autarquia ancilar, no 
sentido de que: “Atendidas as demais condições legais, considera-se especial, no âmbito do 
RGPS, a atividade exercida com exposição a ruído superior a 80 decibéis até 05/03/1997, 
superior a 90 decibéis desta data até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de então.”

No que concerne à comprovação do labor exercido em condições especiais, importante 
ressaltar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), documento instituído pela Instrução 
Normativa INSS/DC n.º 84/2002, substitui, para todos os efeitos, os laudos periciais técnicos a 
cargo do empregador, relativamente às atividades desempenhadas anteriormente a 
31/12/2003, nos termos do que dispõe a Instrução Normativa INSS/PRES n.º 45/2010, em seu 
artigo 256, inciso I (“para períodos laborados até 28 de abril de 1995, véspera da publicação da 
Lei nº 9.032, de 1995, será exigido do segurado o formulário de reconhecimento de períodos 
laborados em condições especiais e a CP ou a CTPS, bem como, para agente físico ruído, 
LTCAT”), inciso IV (“para períodos laborados a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme 
estabelecido por meio da Instrução Normativa INSS/DC nº 99, de 5 de dezembro de 2003, em 
cumprimento ao § 2º do art. 68 do RPS, o único documento será o PPP”), artigo 272, § 2º 
(“Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31 de dezembro de 2003, serão dispensados 
os demais documentos referidos no art. 256”) e artigo 272, § 12º [“(...) o PPP deverá ser 
assinado por representante legal da empresa, com poderes específicos outorgados por 
procuração, contendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente habilitados, por 
período, pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica, (...), podendo ser 
suprida por apresentação de declaração da empresa informando que o responsável pela 
assinatura do PPP está autorizado a assinar o respectivo documento (...)”].

Vale o registro de que, para a atividade desempenhada a partir de 01/01/2004, o Perfil 
Profissiográfico Previdenciário (PPP) é o único documento hábil a comprovar a efetiva exposição 
do trabalhador aos agentes nocivos, insalubres ou perigosos à saúde e à integridade física.

Alguns pontos acerca do reconhecimento e averbação de tempo laborado em 
condições especiais foram amplamente discutidos pelos nossos Tribunais Pátrios, os 
quais sedimentaram entendimentos que passaram a ser vistos como verdadeiras 
premissas ou requisitos, dentre eles se relacionam as seguintes:

a) em obediência ao aforismo “tempus regit actum”, uma vez prestado o serviço sob a 
égide de legislação que o ampara, o segurado adquire o direito à contagem como tal, bem como 
à comprovação das condições de trabalho na forma então exigida, não se aplicando 
retroativamente uma lei nova que venha a estabelecer restrições à admissão do tempo de 
serviço especial (STJ, AgRg no REsp 493.458/RS e REsp 491.338/RS; Súmula n.º 13 TR-JEF-
3ªR; artigo 70, § 1º, Decreto n.º 3.048/1999);

b) a conversão do tempo especial em comum sempre foi possível, mesmo no regime 
anterior ao advento da Lei n.º 6.887/1980, ante a própria diferença entre o tempo de serviço 
exigido para requerer-se uma ou outra, assim como por ser aplicável, à espécie, a lei vigente na 
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data da entrada do requerimento administrativo (STJ, 1ª Seção, REsp 1.310.034/PR, Relator 
Ministro Herman Benjamin, julgado pela sistemática do artigo 543-C do CPC em 24/10/2012, 
votação por unanimidade, DJe 19/12/2012);

c) é possível a conversão do tempo exercido em atividades insalubres, perigosas ou 
penosas, em atividade comum, sem qualquer tipo de limitação quanto ao período laborado, 
inclusive após 28/05/1998 (STJ, 5ª Turma, AgRg no REsp 1.104.011/RS e 6ª Turma, AgRg no 
REsp 739.107/SP);

d) o fator de conversão dos períodos trabalhados sob condições que prejudiquem a 
saúde ou a integridade física deve ser regulado pela lei vigente na data de início do benefício de 
aposentadoria (STJ, 3ª Seção, REsp 1.151.363/MG, Relator Ministro Jorge Mussi, julgado pela 
sistemática do artigo 543-C do CPC em 23/03/2011, votação unânime, DJe de 05/04/2011);

e) o uso de equipamentos de proteção individual (EPI) eficaz não é suficiente para 
descaracterizar a especialidade da atividade exercida, posto que não elimina o agente nocivo à 
saúde que atinge o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz o seu efeito 
(“ex vi” TNU, Súmula n.º 09);

f) para reconhecimento de condição especial de trabalho antes de 29/4/1995, a 
exposição a agentes nocivos à saúde ou à integridade física não precisa ocorrer de forma 
permanente (TNU, Súmula n.º 49);

g) nos termos do que dispõe o § 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES 
n.º 45/2010, “(...) o PPP deverá ser assinado por representante legal da empresa, com poderes 
específicos outorgados por procuração, contendo a indicação dos responsáveis técnicos 
legalmente habilitados, por período, pelos registros ambientais e resultados de monitoração 
biológica, (...), podendo ser suprida por apresentação de declaração da empresa informando 
que o responsável pela assinatura do PPP está autorizado a assinar o respectivo documento 
(...)”, daí porque é manifestamente equivocada a exigência de que o Perfil Profissiográfico 
Previdenciário seja assinado, obrigatoriamente, por engenheiro de segurança do trabalho (ou 
profissional a ele equiparado), ainda mais porque referido documento não possui campo 
específico para a aposição da assinatura deste profissional (TR-JEF-SP, 5ª Turma, Processo 
0006706-94.2007.4.03.6317, Relator Juiz Federal Cláudio Roberto Canata, julgado em 
28/09/2012, votação unânime, DJe de 07/10/2012);

h) o laudo pericial não contemporâneo ao período trabalhado é apto à comprovação da 
atividade especial do segurado (TNU, Súmula n.º 68);

i) o segurado contribuinte individual pode obter reconhecimento de atividade especial 
para fins previdenciários, desde que consiga comprovar exposição a agentes nocivos à saúde ou 
à integridade física (TNU, Súmula n.º 62).

Fixadas essas premissas, passo a analisar o caso concreto, atendo-me unicamente às 
atividades desempenhadas na empresa “Acumuladores Ajax Ltda”.

Em relação ao período compreendido entre 16/09/2003 a 24/05/2007, o Perfil 
Profissiográfico Previdenciário emitido em 12/04/2003 (arquivo anexado em 15/05/2013) 
informa que a parte autora trabalhava como “auxiliar de produção” no setor de “carga e 
formação” e “acabamento”, exercendo atividades como colocar as baterias na bancada, preparar 
baterias para entrar em carga, encher as baterias com solução de ácido sulfúrico, colocar placas 
positivas e negativas separadamente nos estribos dentro da caixa de PVC, passar ar comprimido 
para retirar água que se encontre sobre as tampas da bateria, dentre outras, não havendo 
menção sobre a exposição ser habitual e permanente.

Reportando-me ao caso destes autos, é oportuno esclarecer que a habitualidade e 
permanência traduzem o trabalho não ocasional nem intermitente, no qual a exposição do 
empregado seja indissociável da produção do bem ou da prestação do serviço, em decorrência 
da subordinação jurídica à qual se submete (artigo 236, II, Instrução Normativa INSS/PRES n.º 
45/2010). Em outras palavras, os requisitos da habitualidade e da permanência traduzem a não-
eventualidade e efetividade da função insalutífera, a continuidade e a não-interrupção da 
exposição ao agente nocivo. Assim, se o trabalhador desempenha diuturnamente suas funções 
em locais insalubres, mesmo que apenas em metade de sua jornada de trabalho (leia-se: 
trabalho intermitente), tem direito ao cômputo do tempo de serviço especial, porque estava 
exposto ao agente agressivo de modo constante, efetivo, habitual e permanente. Ou seja, o fato 
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de o contato com os agentes nocivos ser intermitente e não permanente não retira a 
habitualidade, pois a exposição é diuturna, inerente às funções habituais que o segurado exercia 
na empresa cotidianamente.

O que chama a atenção nestes autos é o fato de a exposição se dar pelo 
contato, ainda que ocasional, ao agente químico “chumbo”, substância altamente 
nociva à saúde.

Acerca da toxicidade do chumbo, calha citar os principais tópicos de um artigo elaborado 
pela Secretaria de Atenção à Saúde, órgão vinculado ao Departamento de Ações Programáticas 
Estratégicas do Ministério da Saúde e disponibilizada pela Biblioteca Virtual do referido órgão (in 
“Atenção à saúde dos trabalhadores expostos ao chumbo metálico”, Brasília: Ministério da 
Saúde, nov. 2006. 47 p. tab, graf., “http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/06_0449
_M.pdf”): 

“(...). Os riscos à saúde decorrentes da exposição ocupacional ou ambiental ao chumbo 
foram descritos há mais de 2000 anos. No entanto, é a partir da revolução industrial no século 
XVIII que a utilização do metal atinge grande escala e as concentrações de chumbo atmosférico 
passam a crescer paulatinamente, assim como a concentração do metal no sangue dos 
expostos (PALOLIELO, 1996; MOREIRA, F.; MOREIRA, J., 2004). (...). No Brasil não existem 
registros ou estimativas confiáveis do número de indivíduos expostos ocupacional e 
ambientalmente ao metal, embora a literatura especializada venha apontando grupos de 
trabalhadores intoxicados principalmente entre os envolvidos na produção, reforma e 
reciclagem de baterias automotivas (OKADA, 1997; SANTOS, 1993; STAUDINGER, 1998; 
SILVEIRA; MARINE, 1991). (...). O chumbo metálico compromete vários sistemas fisiológicos. 
Clinicamente os mais sensíveis são o sistema nervoso central, o hematopoiético, o renal, o 
gastrointestinal, o cardiovascular, o musculoesquelético e o reprodutor. (...). Os sintomas 
iniciais são freqüentemente sutis e inespecíficos envolvendo o sistema nervoso (fadiga, 
irritabilidade, distúrbios do sono, cefaléia, dificuldades de concentração, redução da libido), 
gastrointestinais (cólicas abdominais inespecíficas de fraca intensidade, anorexia, náusea, 
constipação intestinal, diarréia) e dor em membros inferiores. As manifestações clínicas 
evoluem de forma insidiosa e muitas vezes trabalhadores com evidências laboratoriais 
inequívocas de exposição apresentam-se assintomáticos. Quadros crônicos de maior gravidade 
manifestam-se por meio de nefropatia com gota (redução da eliminação de uratos) e 
insuficiência renal crônica, encefalopatia crônica com alterações cognitivas e de humor, e 
neuropatia periférica. Intoxicações agudas decorrentes de exposições intensas por períodos 
curtos são excepcionais. Habitualmente, os quadros agudos surgem no curso de intoxicações 
crônicas e se caracterizam por encefalopatia aguda (confusão mental, cefaléia, vertigens e 
tremores aos quais se seguem convulsões, delírio e coma), neuropatia periférica grave com 
paralisia de músculos cuja inervação foi fortemente atingida (geralmente o nervo radial). Os 
quadros agudos podem cursar ainda com cólicas abdominais difusas de forte intensidade 
(muitas vezes acompanhadas de constipação intestinal, hipertensão arterial, ausência de 
leucocitose ou alterações no exame do abdome e excepcionalmente febre). Este último quadro, 
também chamado de cólica saturnina constitui uma importante forma de manifestação da 
intoxicação. São relatados ainda quadros de nefropatia aguda com tubulopatia proximal com 
aminoaciduria, fosfatúria e glicosuria (síndrome de Fanconi) (ALESSIO, 1981). (...). Em 
mulheres o chumbo pode atravessar a barreira placentária ocasionando danos ao 
desenvolvimento cognitivo do feto, efeito este que pode ser agravado por exposições pós-natais 
ao metal (WEIZAECKER, 2003) motivo pela qual mulheres em idade fértil são desaconselhadas 
a engravidar enquanto os níveis de chumbo estiverem acima de 20 μg/dl no sangue (LANDRIGAN, 
1989). O chumbo está ainda presente no leite materno (GODINHO et al., 2001). (...). Além dos 
sintomas apresentados (...) são também descritos: déficits auditivos principalmente quando 
associado à exposição ocupacional ao ruído (JACOB; ALVARENGA; MORATA, 2002; ALVARENGA, 
et al., 2003), tinitus, gosto metálico na boca, palpitações, vertigens, perda de memória, 
alucinações, incoordenação motora, ataxia, distúrbios de marcha, dificuldades de subir escadas, 
redução da força muscular nas mãos e membros inferiores, palidez cutânea, história de 
infertilidade, disfunção erétil, anormalidades menstruais, abortos, partos prematuros, 
hipertensão arterial, gota (OCCUPATIONAL SAFETY AND HEALTH ADMINISTRATION, 1993; 
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DIAS, 2001; SILVA; MORAES, 1987; ALBIANO, 1999). Com relação à carcinogenicidade, o 
chumbo está classificado no grupo 2 do International Agency for Research on Cancer - 
IARC/Organização Mundial da Saúde, ou seja é um provável carcinógeno para humanos 
(INTERNATIONAL..., 2005). (...). Toda intoxicação ocupacional por Pb é passível de notificação 
compulsória pelo SUS, segundo parâmetros da Portaria GM/MS/777, de 28 de abril de 2004. 
Toda intoxicação ocupacional por Pb deve ser comunicada à Previdência social, por meio de 
abertura de Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT). (...).”

Neste contexto, em se tratando de agentes químicos tóxicos, como o caso do 
chumbo (Decreto n.º 3.048/1999, Anexo IV, Código 1.0.8), entendo que o segurado 
fará jus ao cômputo do tempo de serviço como especial, mesmo que execute suas 
atividades em locais insalubres durante parte de sua jornada de trabalho, uma vez 
que não há como mensurar o prejuízo causado por agente altamente insalutífero à sua 
saúde.

A jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região perfilha entendimento no 
mesmo sentido, conforme se infere da leitura dos julgados que restaram assim ementados:

“TRABALHISTA. INSALUBRIDADE. PERIODO INTERMITENTE. SUM-47, TST. TEM 
DIREITO A PERCEPÇÃO DO RESPECTIVO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE O TRABALHADOR 
QUE PERMANECE HABITUALMENTE, EMBORA EM PERIODO INTERMITENTE, ISTO É, SEM 
CONTINUIDADE, EM CONTATO COM O AGENTE INSALUBRE.” (TRF 4ª Região, 1ª Turma, 
Processo 93.04.40451-7/RS, Relator Desembargador Federal Vladimir Passos de Freitas, julgado 
em 22/08/1995, votação por unanimidade, DJ de 27/09/1995).

“PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. ATIVIDADE INSALUBRE. AUXILIAR DE 
MECÂNICO DE TINTURARIA. PROVA PERICIAL. ENQUADRAMENTO NO DECRETO Nº 83.080/79, 
ANEXO I, CÓDIGOS 1.2.11 E 1.1.5. 1. Constatada pela perícia a exposição do obreiro aos 
produtos químicos utilizados na indústria têxtil e a ruído superior a 90 db, há de se fazer o 
enquadramento no Decreto nº 83.080/79, Anexo I, Códigos 1.2.11 e 1.1.5, computando-se o 
tempo de serviço exercido como especial. 2. O fato de o contato com os agentes nocivos ser 
intermitente e não permanente não retira a habitualidade, pois a exposição era diuturna, 
inerente às funções habituais que o autor exercia na empresa cotidianamente.” (TRF 4ª Região, 
6ª Turma, Processo 96.04.61708-7/SC, Relator Desembargador Federal Luiz Carlos de Castro 
Lugon, julgado em 02/05/2000, votação por unanimidade, DJU de 07/06/2000).

“PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. MÉDICO AUTÔNOMO. CONVERSÃO DE 
TEMPO ESPECIAL EM COMUM. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. (...). 4. Uma vez prestado 
o serviço sob a égide de legislação que o ampara, o segurado adquire o direito à contagem 
como tal, bem como à comprovação das condições de trabalho na forma então exigida. 5. Até o 
advento da MP nº 1.523/96 é possível o reconhecimento de tempo de serviço pela atividade ou 
grupo profissional do trabalhador, constante no Decreto nº 53.813/64, cujo exercício presumia 
a sujeição a condições agressivas à saúde ou perigosas. Após sua entrada em vigor, necessária 
a comprovação de efetiva exposição a agente nocivo à saúde. 6. Muito embora o laudo pericial 
judicial tenha apontado a exposição intermitente do autor a agentes biológicos e radiações 
ionizantes, mesmo que o trabalhador execute suas atividades em locais insalubres durante 
apenas parte de sua jornada de trabalho, tem direito ao cômputo de tempo de serviço especial, 
porque não há como mensurar o prejuízo causado pelos agentes insalutíferos à sua saúde. 
(...).” (TFR 4ª Região, 5ª Turma, Processo 2000.04.01.130926-0/RS, Relator Desembargador 
Federal Fernando Quadros da Silva, julgado em 16/12/2003, votação por unanimidade, DJU de 
18/02/2004).

Desse modo, considerando que o caráter intermitente não descaracteriza a 
condição especial do trabalho exposto ao agente nocivo chumbo (Decreto n.º 
3.048/1999, Anexo IV, Código 1.0.8), a autarquia deverá reconhecer e averbar, para 
os fins almejados, os períodos especiais compreendidos entre 16/09/2003 a 
24/05/2007.

A irresignação da parte autora quanto aos cálculos de liquidação (arquivo anexado em 
21/06/2013) há de ser afastada, uma vez que o acolhimento do pedido formulado na exordial 
(conversão do tempo especial entre 16/09/2003 a 24/05/2007) foi contemplado na 2ª simulação 
feita pela contadora nomeada por este juízo.
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Por fim, assinalo que o período posterior ao termo inicial da aposentadoria (24/05/2007) 
não pode ser convertido e averbado, por implicar a incompatibilidade estatuída no § 8º do artigo 
57 da Lei n.º 8.213/1991, na redação dada pela Lei n.º 9.732/1998.

Ante todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a revisar o benefício de aposentadoria por tempo de 
contribuição NB-42/145.013.335-2 da parte autora, de acordo com os seguintes parâmetros:

******************************************************************
SÚMULA
PROCESSO: 0004539-93.2010.4.03.6319 
AUTOR: LUIZ CARLOS RAMOS   
ASSUNTO : 040103 - APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO (ART.52/6) E/OU TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO - BENEF EM ESPÉCIE/ CONCESSÃO/ CONVERSÃO/ RESTAB/ COMPL

CPF: 01545466823
NOME DA MÃE: ISABEL DA SILVA RAMOS
Nº do PIS/PASEP:
ENDEREÇO: RUA RAUL CREVELENTE GUEDINI, 4 - 42 - NUC HAB J REGINO
BAURU/SP - CEP 17031710
ESPÉCIE DO NB: 42
RMA: R$ 1.335,77 (em 06/2013)
DIB: 24/05/2007
RMI: R$ 931,98
DIP: 01/06/2013
Valores Atrasados: (até 30/05/2013): R$ 41.952,37
DATA DO CÁLCULO: 06/2013
PERÍODO RECONHECIDO JUDICIALMENTE: DE 16/09/2003 A 24/05/2007
******************************************************************

Os cálculos seguiram as diretrizes no Manual de Orientação de Procedimentos de 
Cálculos da Justiça Federal aprovado pela Resolução n.º 134/2010 do Conselho da Justiça 
Federal, que já contempla as alterações introduzidas pela Lei n.º 11.960/2009, descontados 
eventuais valores já recebidos administrativamente e respeitada a prescrição qüinqüenal 
(Súmula n.º 15 TR-JEF-3ªR). O valor devido à parte autora já está limitado à quantia 
correspondente a 60 (sessenta) salários mínimos, na data da propositura do pedido (Lei n.º 
10.259/2001, artigo 3º), sendo que, para esse fim, foi considerada a soma das parcelas 
vencidas e das 12 (doze) vincendas (STJ, CC 91.470/SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura). A limitação não abrange e nem abrangerá as prestações que se vencerem no curso do 
processo (TNU, PEDILEF 2008.70.95.0012544, Rel. Juiz Federal Cláudio Canata, DJ 
23/03/2010). É aplicável, ao caso, o entendimento pacificado por meio da Súmula n.º 08 do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região (“Em se tratando de matéria previdenciária, incide a 
correção monetária a partir do vencimento de cada prestação do benefício, procedendo-se à 
atualização em consonância com os índices legalmente estabelecidos, tendo em vista o período 
compreendido entre o mês em que deveria ter sido pago, e o mês do referido pagamento.”).

Com o trânsito em julgado, deverá o réu responder pelo reembolso ao Erário dos 
honorários periciais antecipados pela Justiça Federal, nos termos do artigo 12, § 1º, da Lei n.º 
10.259/2001, e da Orientação n.º 01/2006 do Excelentíssimo Desembargador Federal 
Coordenador dos JEF’s da 3ª Região.

Deixo de conceder a antecipação dos efeitos da tutela, uma vez que o autor não se 
encontra desprovido de meios para sua mantença, já que recebe aposentadoria.

Depois do trânsito em julgado, oficie-se à APSDJ/Bauru para implantação da nova renda 
mensal, com termo inicial em 01/12/2012, no prazo de 45 dias, sob pena de imposição de multa 
diária que, com fulcro no artigo 461, § 5º do Código de Processo Civil, fixo em R$ 50,00 
(cinquenta reais). Os valores a serem pagos administrativamente, mediante complemento 
positivo, serão atualizados monetariamente pelo INSS, que adotará os índices de correção 
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estabelecidos no Regulamento da Previdência Social aprovado pelo Decreto n.º 3.048/1999.
Expeça-se, oportunamente, o ofício requisitório.
Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a 

questões não alegadas em sede administrativa como causa para o indeferimento do benefício 
serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios e recebidos como recurso inominado, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (artigo 17, VII, CPC).

Sem a condenação em custas processuais e honorários advocatícios nesta instância 
judicial (artigo 55, primeira parte, Lei n.º 9.099/1995). Defiro a gratuidade de justiça. Após o 
trânsito em julgado, cumpridas as formalidades legais, dê-se a baixa definitiva dos autos. Caso 
haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 
10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se, expedindo-se o necessário. #>

JUIZ(A) FEDERAL:
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